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Lula: anúncio das regras fiscais ficará para abril 
O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT) indicou on-

tem que o governo não vai ter pressa para apresentar as no-
vas regras fiscais, que deverão ser tornadas públicas após a
volta da viagem presidencial à China, de 26 a 31 de março.
Lula afirmou que o pacote não pode ser anunciado e depois

ele e o ministro Fernando Haddad saírem em viagem, sem
prestarem os esclarecimentos necessários. No entanto, res-
saltou que a proposta já está "madura". "Tem que discutir
um pouco mais. A gente não tem que ter a pressa que algu-
mas pessoas do setor financeiro querem", afirmou o presi-

dente, em entrevista ao portal Brasil 247. "Nós embarcamos
sábado. O Haddad não pode comunicar uma coisa e sair.
Percebe? Seria estranho. Eu anuncio e vou embora. O Had-
dad tem que anunciar e ficar aqui para debater, para res-
ponder, para dar entrevista”,  completou. PÁGINA 2

O ministro-chefe da Casa Civil, Rui Costa (foto), disse ontem que o
teto da taxa de juros do crédito consignado do INSS (Instituto Nacional
do Seguro Social) deve ficar um pouco abaixo de 2%. O valor é interme-
diário ao patamar atual, de 1,7%, adotado após corte na semana passa-
da, e o patamar anterior, de 2,14%. "Todos nós vamos tentar buscar,
ouvindo o mercado, Banco do Brasil e Caixa, um número que seja infe-

rior a 2,14%", disse o ministro.  Segundo ele, o novo índice "será supe-
rior a 1,7%, porque o próprio Banco do Brasil e a Caixa dizem que esta
taxa não torna rentável o empréstimo". Em seguida, questionado so-
bre se o teto poderia ser de até 2%, Rui Costa disse: "Talvez um pouco
menos do que isso". O chefe da Casa Civil também se queixou do cré-
dito rotativo a aposentados, por terem taxas de juros maiores. PÁGINA 2

O Knesset, o Parlamento de Israel, revogou ontem uma lei que
proibia colonos de estabelecerem residência em quatro áreas ao nor-
te da Cisjordânia ocupada. A medida é uma das primeiras grandes vi-
tórias da coalizão mais à direita a governar o país desde sua chegada

ao poder, meses atrás —e é simbólica diante da oposição da popula-
ção e de aliados ocidentais a outro de seus principais projetos, uma
controversa reforma judicial que ameaça a independência do Judi-
ciário. PÁGINA 4

Negros terão
30% de cargos
de confiança no
setor público

DECRETO

OCUPAÇÃO

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) assinou, ontem, de-
creto que estabelece cota para
pessoas negras em, no mínimo,
30% dos cargos comissionados e
de confiança no governo federal.
A medida faz parte de um pacote
anunciado durante cerimônia no
Palácio do Planalto pela ocasião
dos 20 anos de políticas de igual-
dade racial. De acordo com a Se-
cretaria de Comunicação da Pre-
sidência (Secom), o critério será
de autodeclaração de pretos e
pardos, conforme o quesito cor
ou raça usado pela Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE) e que pos-
suem traços fenotípicos que as
caracterizem como de cor preta
ou parda. O texto estabelece es-
calonamento para que, até 31 de
dezembro de 2025, 30% dos Car-
gos Comissionados Executivos
(CCE) e Funções Comissionadas
Executivas na Administração Pú-
blica Federal direta, autárquica e
fundacional, sejam ocupados
por pessoas negras. A ministra
Anielle Franco (Igualdade Ra-
cial) disse que hoje o patamar es-
tá abaixo de 5%. A sua pasta, jun-
to com o Ministério da Gestão,
estabelecerá metas intermediá-
rias ano a ano até 2025. "A gente
colocou uma meta de 30%, por-
que a gente sabe e acha que é al-
cançável. A gente ainda está ela-
borando todos os acréscimos do
decreto, mas ainda não falou so-
bre isso (como fiscalizar o cum-
primento)", disse, após o evento.
A porcentagem será para todos
os cargos FCE e CCE, não por mi-
nistério ou órgão. Além disso, o
texto tratará sobre o preenchi-
mento efetivo das vagas.

Israel retomará construções na Cisjordânia

TAXA DE JUROS

JOSE CRUZ/ABRASIL

Justiça solta
Youssef pela
2a vez em
menos de 24h

LAVA JATO

PÁGINA 3

TERRAS Lula titula áreas
quilombolas depois de
4 anos de paralisação 

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva (foto) retomou ontem a po-
lítica de reconhecimento de territórios tradicionais quilombolas,
com a assinatura da titulação de três áreas, onde vivem 936 famílias.
A titulação de áreas onde vivem descendentes de africanos escravi-
zados durante a colonização portuguesa do país havia sido interrom-
pida deliberadamente no governo o ex-presidente Jair Bolsonaro. A
última titulação foi a do quilombo Paiol de Telha, no Paraná, por for-
ça de uma determinação judicial.  PÁGINA 3

LULA MARQUES/ABRASIL

Rui Costa: consignado pode
ficar um pouco abaixo de 2% 

NOVO ARCABOUÇO

Salário mínimo R$ 1.302,00
Ufir R$ 3,7053
Taxa Selic
(01/02) 13,75%
Poupança 3
22/3) 0,74%
TR (prefixada)
(mar./23) 0,2392%

IGP-M -0,06% (fev.)
IPCA 0,84% (fev.)
CDI
0,76 até o dia 21/mar.
OURO
BM&F/grama R$ 321,00
EURO Comercial 
Compra: 5,6483 Venda: 5,6490

EURO turismo 
Compra: 5,6961 Venda: 5,8861
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,2438 Venda: 5,2444
DÓLAR comercial
Compra: 5,2445 Venda: 5,2451
DÓLAR turismo
Compra: 5,2606 Venda: 5,4406

ALPARGATAS PN N1 8.71 +3.44 +0.29

YDUQS PART ON NM 7.35 +3.38 +0.24

PETZ ON NM 6.55 +3.31 +0.21

FLEURY ON NM 14.44 +3.36 +0.47

GRUPO SOMA ON NM 8.360 +2.45 +0.200

LOCAWEB ON NM 5.51 −5.97 −0.35

CARREFOUR BRON NM 11.64 −4.20 −0.51

CSNMINERACAOON N2 4.500 −4.05 −0.190

RAIZEN PN ED N2 2.380 −3.64 −0.090

ELETROBRAS ON N1 30.83 −3.48 −1.11

VALE ON ED NM 82.71 −0.84 −0.70

PETROBRAS PN N2 23.40 +2.05 +0.47

ITAUUNIBANCOPN N1 23.88 +2.05 +0.48

BRADESCO PN N1 13.14 +0.31 +0.04

B3 ON NM 11.17 −0.09 −0.01

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Dow Jones 32.560,6 +0,98

NASDAQ Composite 11.860,109 +1,58

Euro STOXX 50 4.182,53 +1,58

CAC 40 7.112,91 +1,42

FTSE 100 7.536,22 +1,79

DAX 30 15.195,34 +1,75

Preço % Oscil.

IBOVESPA:  0,07% / 100.998,13 / 75,24 / Volume: R$ 17.808.498.092 / Negócios: 2.944.256
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Bolsa tem leve alta 
de 0,07%; dólar fecha
em alta de 0,09% 

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) e o dólar fe-
charam próximos da estabili-
dade ontem..

O Ibovespa  (Índice Boves-
pa) fechou o dia em leve alta
de 0,07%, a 100.998,13 pontos.
O dólar comercial à vista teve
desempenho parecido, com
avanço de 0,09%, a R$ 5,247. A
moeda chegou a atingir os R$
5,21 na mínima do dia.

No mercado de juros, o
comportamento dos investi-
dores foi parecido. Nos con-
tratos para janeiro de 2024, a
taxa saiu dos 12,98% do fecha-
mento de segunda-feira para
13,02% ao ano. Para janeiro de
2025, os juros subiram de
12,08% para 12,13%. Nos con-
tratos para janeiro de 2027, a
taxa ficou praticamente está-
vel, passando de 12,44% para
12,45%.

As ações da Petrobras aju-

daram o Ibovespa a manter a
ligeira alta no fechamento. O
petróleo subia pelo segundo
dia seguido, depois da cotação
cair quase 12% na semana
passada. 

O barril do tipo Brent tinha
alta de 2% às 17h00 (horário
de Brasília). Os papéis ordiná-
rios e preferenciais da estatal
seguiram de perto este ritmo,
fechando também com altas
na casa dos 2%.

Em Nova York, o índice
Dow Jones fechou em alta de
0,98%. O S&P 500 subiu 1,3%, e
o Nasdaq encerrou o dia com
avanço de 1,58%.

As bolsas na Europa tam-
bém subiram. O Euro Stoxx
50 fechou em alta de 1,51%.
Destaque também para o
FTSE 100, da Bolsa de Lon-
dres, com alta de 1,79%, e o
DAX, de Frankfurt, que avan-
çou 1,75%.
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TAXA DE JUROS

Rui Costa: consignado pode
ficar um pouco abaixo de 2% 
O

ministro-chefe da
Casa Civil, Rui Costa,
disse ontem que o te-

to da taxa de juros do crédito
consignado do INSS (Instituto
Nacional do Seguro Social) deve
ficar um pouco abaixo de 2%.

O valor é intermediário ao
patamar atual, de 1,7%, adotado
após corte na semana passada, e
o patamar anterior, de 2,14%.

"Todos nós vamos tentar bus-
car, ouvindo o mercado, Banco
do Brasil e Caixa, um número
que seja inferior a 2,14%", disse
o ministro. 

Segundo ele, o novo índice
"será superior a 1,7%, porque o
próprio Banco do Brasil e a Cai-
xa dizem que esta taxa não torna
rentável o empréstimo".

Em seguida, questionado so-
bre se o teto poderia ser de até
2%, Rui Costa disse: "Talvez um
pouco menos do que isso". O
chefe da Casa Civil também se
queixou do crédito rotativo a
aposentados, por terem taxas de
juros maiores.

O tema, que foi alvo de ruídos
no governo, foi debatido em
reunião no Palácio do Planalto
na segunda-feira passada. A Fo-
lha havia antecipado que era ci-
tada como factível, por pessoas
a par das conversas, uma faixa
para o teto entre 1,9% e 2% -an-
tes do corte, os bancos defen-
diam que o teto caísse de 2,14%
para 2,08%.

Após a reunião, a Casa Civil
divulgou uma nota que diz que o

governo fará até a próxima sex-
ta-feira um novo encontro em
busca de um acordo para o im-
passe. O encontro contará com a
participação de representantes
do sistema financeiro e dos ban-
cos, que se queixaram da medi-
da anunciada pelo ministro Car-
los Lupi.

"A expectativa é chegar a um
acordo sobre a taxa. Há previsão
de que, na próxima semana, o
ministro da Previdência convo-
que uma nova reunião do Con-
selho Nacional da Previdência
Social para discutir o tema", diz
a nota.

Participaram também da reu-
nião os secretários-executivos
da Fazenda, Gabriel Galípolo, e
do Ministério Trabalho e Em-

prego, Francisco Macena, além
das presidentes da Caixa Econô-
mica Federal, Rita Serrano, e do
Banco do Brasil, Tarciana Me-
deiros.

Segundo interlocutores ouvi-
dos pela Folha, o Ministério da
Fazenda irá intermediar um
grupo de trabalho com diversos
atores para se pensar em uma
saída e encontrar uma solução
para o impasse.

Mais cedo, nesta terça, o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Silva
(PT) disse ser favorável à redu-
ção do teto da taxa de juros do
crédito consignado do INSS, mas
afirmou que ela foi feita de forma
errada, sem discutir com a equi-
pe econômica e o núcleo político
do governo e com os bancos.

MERCADOS

Intenção de Consumo das
Famílias cresce 0,8% em março
CRISTINA ÍNDIO 
DO BRASIL/ABRASIL 

O indicador Intenção de
Consumo das Famílias (ICF)
cresceu 0,8% em março e atingiu
96,7 pontos, o maior nível desde
março de 2020, ficando acima
também do resultado de feverei-
ro quando alcançou 95,7 pon-
tos. Com isso, a intenção de
consumo permanece abaixo da
zona de avaliação positiva de
100 pontos desde 2015. O resul-
tado foi divulgado ontem, no Rio
de Janeiro, pela Confederação
Nacional do Comércio de Bens,

Serviços e Turismo (CNC), que
apura o índice mensalmente
desde 2011.  

Izis Ferreira, economista da
CNC, disse que, apesar de ter
mantido a tendência de alta, a
elevação foi menos expressiva.
Acrescentou que isso ocorre
muito em razão da perda de fô-
lego no otimismo das famílias
de menor renda. Desde o últi-
mo trimestre do ano passado o
consumidor de renda média e
baixa ainda estava mais espe-
rançoso que o mais rico, mas o
panorama mudou agora em
março, explicou.

IMPACTO DA INFLAÇÃO
Izis acrescentou que o con-

sumidor de renda média e bai-
xa sofreu muito com a inflação
alta de 2022 e, quando ela desa-
celerou este ano, aliviou um
pouco a renda dessas famílias,
mas ainda há necessidades
além da questão do impacto da
inflação.

“Ele (o consumidor) agora
aponta o crédito caro e seleto
como um problema para as
compras a prazo. A gente sabe
que o brasileiro tem o hábito do
crédito e do parcelamento e
aparentemente essa dificulda-

CNC

Senado amplia prazo de pagamento
do Pronampe de 4 para 6 anos

O Senado aprovou ontem a
MP (medida provisória) que
prorroga o prazo de pagamento
do Pronampe (Programa Nacio-
nal de Apoio às Microempresas
e Empresas de Pequeno Porte)
de quatro para seis anos.

A MP com as novas regras pa-
ra o Pronampe foi editada pelo
ex-presidente Jair Bolsonaro
(PL) a três dias do segundo tur-
no das eleições, em outubro do

ano passado. A MP foi aprovada
por unanimidade no Senado e
vai agora à sanção.

A linha de crédito atrelada à ta-
xa básica de juros (Selic) foi criada
em maio de 2020 para socorrer
empresários durante a pandemia
de Covid-19. O programa, no en-
tanto, acabou reeditado com ou-
tras condições e a Selic, que esta-
va em 2,9% ao ano, chegou a
13,75% ao ano neste ano.

Na primeira edição, o progra-
ma estabelecia taxa de juros
anual máxima igual à Selic
acrescida de 1,25% sobre o valor
concedido. Já na segunda edi-
ção, para as operações contrata-
das a partir de janeiro de 2021, a
taxa de juros anual saltou para
Selic mais 6%.

Como a MP perde a validade
no início de abril, a relatora, se-
nadora Zenaide Maia (PSD-RN),

manteve o texto aprovado pela
Câmara dos Deputados no iní-
cio do mês e rejeitou as emen-
das apresentadas pelos parla-
mentares.

Assim, a MP aprovada ontem
estabelece carência de 12 me-
ses, amplia o prazo de paga-
mento de 60 meses para 72 me-
ses, e determina que a taxa má-
xima de juros anual deve ser
igual à Selic mais 6%.

PROGRAMA

Lula afirma que anúncio das
regras fiscais ficará para abril 

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva (PT) indicou ontem que
o governo não vai ter pressa pa-
ra apresentar as novas regras fis-
cais, que deverão ser tornadas
públicas após a volta da viagem
presidencial à China, de 26 a 31
de março.

Lula afirmou que o pacote
não pode ser anunciado e de-
pois ele e o ministro Fernando

Haddad saírem em viagem,
sem prestarem os esclareci-
mentos necessários. No entan-
to, ressaltou que a proposta já
está "madura".

"Tem que discutir um pouco
mais. A gente não tem que ter a
pressa que algumas pessoas do
setor financeiro querem", afir-
mou o presidente, em entrevista
ao portal Brasil 247.

"Nós embarcamos sábado. O
Haddad não pode comunicar
uma coisa e sair. Percebe? Seria
estranho. Eu anuncio e vou em-
bora. O Haddad tem que anun-
ciar e ficar aqui para debater,
para responder, para dar entre-
vista, para conversar com o sis-
tema financeiro, com a Câmara
dos Deputados, com o Senado,
com outros ministros, com em-

presários", completou.
A declaração do presidente

acontece em meio à perspecti-
va de anúncio do chamado no-
vo arcabouço fiscal, conjunto
de regras que visa a substituir o
teto dos gastos. As diretrizes ge-
rais foram apresentadas pelo
ministro Fernando Haddad
(Fazenda) ao mandatário na
sexta-feira.

NOVO ARCABOUÇO

Justiça libera R$ 1,370
bilhão para pagar
aposentados do INSS

RECURSOS

Aposentados e pensionistas
do INSS (Instituto Nacional do
Seguro Social) que ganharam
ação judicial contra o órgão
vão receber R$ 1,370 bilhão em
atrasados neste mês. Os valo-
res foram liberados pelo CJF
(Conselho da Justiça Federal)
ontem.

O dinheiro será destinado a
quitar as dívidas do INSS na
Justiça com 84.533 beneficiá-
rios, que venceram 66.480 pro-
cessos de até 60 salários míni-
mos contra o instituto, chama-
dos de RPVs (Requisições de
Pequeno Valor).

Ao todo, foram liberados R$
1,682 bilhão para quitar dívi-
das do governo com 144.984
beneficiários em 117.914 pro-
cessos. A verba total inclui pa-
gamento a beneficiários do
INSS e servidores públicos.

Para receber em março, o
aposentado precisa ter ganha-
do uma ação que transitou em
julgado, ou seja, sem que haja
nenhuma possibilidade de re-
curso do INSS, e cuja ordem de
pagamento do juiz tenha sido

emitida no mês de fevereiro.
A data de pagamento, no

entanto, vai depender do cro-
nograma de cada TRF (Tribu-
nal Regional Federal), que é
responsável por fazer o repas-
se desses valores a quem ga-
nhou as ações nas regiões
atendidas por eles.

Em geral, o processamento
dos valores tem duração de
dez dias e começa a ser feito
automaticamente, logo após a
liberação do dinheiro pelo CJF.
Essa etapa é a abertura das
contas no Banco do Brasil e na
Caixa Econômica Federal.

Para saber quando irá rece-
ber e se a ação já foi liberada
pelo juiz, o cidadão pode fazer
a consulta no site do TRF de
sua região. Em São Paulo e Ma-
to Grosso do Sul, a

As RPVs deste ano têm limi-
te de R$ 78.120 neste ano, com
o novo salário mínimo em R$
1.302. A partir de maio, quan-
do deve haver um novo reajus-
te do mínimo para R$ 1.320, o
valor deve mudar e ficará em
R$ 79,2 mil.

Centrais sindicais
protestam contra taxa
de juros de 13,75%

BANCO CENTRAL

Centrais sindicais realiza-
ram, ontem, atos de protesto
contra a taxa de juros definida
pelo Banco Central (BC), que
está em 13,75% ao ano.

Em São Paulo, o grupo se
reuniu em frente à sede do
banco, na Avenida Paulista, e
fez um churrasco de sardi-
nha. “A intenção é mostrar
que os juros altos engordam
os tubarões rentistas,  en-
quanto, para o povo, só sobra
sardinha”, explicou, em nota,
o presidente da Força Sindi-

cal, Miguel Torres.  
Hoje o Comitê de Política

Monetária (Copom) do Banco
Central (BC) começou ontem
e termina hoje sua segunda
reunião do ano para definir a
taxa básica de juros da econo-
mia, a Selic. A previsão é que
seja mantido o aperto mone-
tário com a manutenção da
Selic em 13,75%, mesmo com
as pressões do governo fede-
ral para redução da taxa. A
decisão do Copom será anun-
ciada hoje.

de de acesso ao crédito tem li-
mitado a intenção de consumo.
Esse é um problema que está
mais latente para quem tem
renda média e baixa porque o
risco de inadimplência é maior.
O banco não está mais empres-
tando para ele, e, quando em-
presta, é com a taxa de juros
muito maior. De forma geral,
está mais caro e mais difícil fa-
zer compras a prazo e o consu-
midor tem apontado isso como
entrave ao consumo à frente”,
afirmou.

De acordo com a pesquisa,
37% das famílias relataram que
o acesso ao crédito está mais di-
fícil. O índice que mede a facili-
dade das compras a prazo caiu
0,8% e continuou no quadrante
negativo (90,5 pontos). O estudo
mostrou, também, que três em
cada quatro consumidores con-
sideram que o momento não é
favorável para a compra de bens
duráveis.
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Ex-secretário confirma
acordo com o MTST
negado pelo Prefeito

VILA NOVA PALESTINA

O MTST (Movimento dos
Trabalhadores Sem-Teto) acu-
sa o prefeito de São Paulo, Ri-
cardo Nunes (MDB) (foto), de
descumprir um compromisso
feito por ele mesmo e por seu
antecessor, Bruno Covas
(PSDB), ao barrar a construção
de moradias populares na Vila
Nova Palestina, ocupação situa-
da na zona sul da capital.

Centenas de famílias vivem
no local em situação precária,
de acordo com o movimento
social. Durante a gestão de Co-
vas, foi firmado um acordo que
previa que 30% do terreno fosse
usado para a construção de mo-
radias, e o restante, para a cria-
ção de um parque municipal
ecológico.

À coluna, o ex-secretário da
Casa Civil Orlando Faria confir-
ma o acordo. E diz que Bruno
Covas chegou a se reunir com o
líder do MTST e hoje deputado
federal, Guilherme Boulos
(PSOL-SP), para confirmar a
desapropriação do terreno pri-
vado e a realização do projeto
habitacional.

"Me lembro porque foi a últi-
ma vez que falei com o Bruno.
Depois, ele ficou no hospital",
afirma Faria. "Ele me ligou, dis-
se que estava com o Guilherme
(Boulos) e falou: 'Combinei
com o Guilherme, vamos desa-
propriar a Nova Palestina. Toca
aí os procedimentos necessá-
rios'", relembra o ex-secretário.

De acordo com o ex-chefe da
Casa Civil paulistana, um estu-
do feito à época liberou o uso de
30% do terreno para a constru-
ção de casas populares. "Não
seria a área inteira da proteção
ambiental", destaca Faria.

O estudo feito pela Prefeitura
de São Paulo na gestão Covas
vai de encontro com declara-
ções recentes de Ricardo Nu-
nes. Na semana passada, o pre-
feito afirmou ter recebido um
relatório da Secretaria do Verde
e Meio Ambiente que classifica-
va a área como de interesse am-
biental e recomendava que to-
do o terreno fosse transformado
em parque.

Em entrevista à CNN Brasil,
o emedebista ainda disse que a
área de proteção ambiental foi
invadida em 2013 pelo movi-
mento político "liderado pelo
Guilherme Boulos" e que hoje
não há mais que "alguns pou-
cos" residentes na Vila Nova
Palestina.

"Aquela área onde eles que-
riam que eu desapropriasse e
passasse para eles, realmente
tem um interesse da cidade, de
todos, meu, seu, de todo mun-
do, para a gente poder fazer es-
sa preservação ambiental. Até
porque é uma área próxima da
represa Guarapiranga", afir-
mou Nunes.

"Não existe nenhum acordo

desfeito. Eu não fiz nenhum
acordo com ninguém. O que
tem é uma definição de uma
política pública correta de fazer
habitação, mas não no local que
foi invadido. E a secretaria do
Meio Ambiente indica que (a
Vila Nova Palestina) seja um lo-
cal para ser recuperado am-
bientalmente", disse ainda.

O MTST, porém, contesta a
versão do prefeito e afirma que
ele teria reafirmado o compro-
misso firmado por Bruno Covas
durante reunião realizada em
14 de outubro de 2021. A reali-
zação da reunião é confirmada
pelo ex-secretário da Casa Civil
Orlando Faria, que na ocasião
ainda chefiava a pasta.

"É, no mínimo, surpreen-
dente que a Prefeitura de São
Paulo contradiga sua posição e
ameace, repentinamente, can-
celar a desapropriação", afirma
o movimento social, em nota.

"O MTST cobra a abertura de
diálogo e o cumprimento dos
compromissos firmados pela
prefeitura, e que a pauta habita-
cional da cidade não seja utili-
zada com descaso e como palco
para disputa eleitoral", segue.

Quando o MTST ocupou a
área, em 2013, a região da Vila
Nova Palestina era classificada
como Zona de Proteção e De-
senvolvimento Sustentável no
cordão verde da represa Gua-
rapiranga. Somente 10% do
espaço podia ser utilizado pa-
ra moradia.

O movimento, sob a lide-
rança de Boulos, passou a co-
brar do então prefeito Fernan-
do Haddad (PT) que revogasse
um decreto assinado anos an-
tes pelo ex-secretário de Verde
e Meio Ambiente Eduardo Jor-
ge que determinava a instala-
ção de um parque ecológico
naquele terreno.

Um dos maiores críticos da
ocupação foi o vereador Gilber-
to Natalini (ex-PV e hoje sem
partido), que apontava a área
como sendo de manancial e po-
tencialmente prejudicial ao
abastecimento da cidade.

Em 2019, o então prefeito
Bruno Covas editou um decre-
to em que afirmava o interesse
em construir moradias popu-
lares na região da Vila Nova
Palestina.

TERRAS

Lula titula áreas quilombolas
após 4 anos de paralisação
PEDRO RAFAEL VILELA/ABRASIL 

O
presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva reto-
mou ontem a política

de reconhecimento de territó-
rios tradicionais quilombolas,
com a assinatura da titulação de
três áreas, onde vivem 936 famí-
lias. A titulação de áreas onde vi-
vem descendentes de africanos
escravizados durante a coloni-
zação portuguesa do país havia
sido interrompida deliberada-
mente no governo o ex-presi-
dente Jair Bolsonaro. A última
titulação foi a do quilombo Paiol
de Telha, no Paraná, por força
de uma determinação judicial.  

"Muito se falou sobre demo-

cracia nesses últimos anos, em
que ela esteve efetivamente
ameaçada. A verdade é que ne-
nhum país do mundo será uma
verdadeira democracia enquan-
to a cor da pele das pessoas de-
terminar as oportunidades que
elas terão ou não ao longo da vi-
da", afirmou Lula.

De acordo com o Ministério
da Igualdade Racial, Lula assinou
a titulação de três territórios qui-
lombolas em dois estados. A área
de Brejo dos Crioulos, em Minas
Gerais, teve 2,2 mil hectares reco-
nhecidos, uma titulação parcial,
já que o total do território soma
mais de 8,1 mil hectares. Na co-
munidade, vivem 630 famílias.

Em Sergipe, foram titulados

dois territórios. Um deles é Serra
da Guia, no município de Poço
Redondo, onde vivem 198 famí-
lias, em uma área total de 9 mil
hectares, dos quais 806 hectares
foram titulados. O outro é o ter-
ritório Lagoa dos Campinhos,
nos municípios de Amparo de
São Francisco e Telha. Tem área
total de 1.263 hectares, mas a
parte titulada corresponde a 111
hectares. No total, 108 famílias
vivem nesta área.

A titulação de áreas quilom-
bolas será parte do programa
Aquilomba Brasil, que também
prevê ações nas áreas moradia,
educação e infraestrutura, como
construção de moradias e am-
pliação de eletrificação em áreas

rurais ainda não contempladas. 
"A promoção de direitos para

as comunidades quilombolas no
Brasil é um ato de reparação à
enorme dívida histórica que o Es-
tado brasileiro tem com estas po-
pulações. A partir do Programa
Aquilomba Brasil, no eixo acesso à
terra, vamos organizar, junto com
o Incra, uma agenda nacional de
titulação, que começa com os títu-
los entregues hoje pelo nosso pre-
sidente", afirmou a ministra da
Igualdade Racial, Anielle Franco.

A titulação, de responsabili-
dade do Instituto Nacional de
Colonização e Reforma Agrária
(Incra), é a última etapa do pro-
cesso de reconhecimento de um
território tradicional.

Especialistas pedem ações do
governo contra mudanças climáticas
PEDRO LACERDA/ABRASIL 

A intensidade e a velocidade
com que mudanças climáticas
vem ocorrendo nas últimas dé-
cadas, caracterizadas por chu-
vas intensas e desastres natu-
rais, têm preocupado especialis-
tas. Para a coordenadora do Se-
minário Internacional Grito das
Águas do Distrito Federal, a pro-
fessora da Universidade de Bra-
sília Rosângela Correa, essas
mudanças têm principalmente
dois impactos: o excesso de chu-
vas ou a seca. E os mais afetados
são os moradores de comunida-

des mais pobres.  
“Em qualquer uma das duas

situações, os mais afetados são
as populações vulneráveis, as
populações mais pobres e que
estão e são as que menos contri-
buem pra essas mudanças cli-
máticas. Vulcões, furacões, en-
chentes fazem parte do movi-
mento do planeta Terra. A ques-
tão é a velocidade com que es-
ses fenômenos vêm acontecen-
do nas últimas décadas e a in-
tensidade”.

Na avaliação da professora, a
solução do problema das mu-
danças climáticas passa pelo en-

volvimento das universidades,
dos governos, dos movimentos
sociais, organizações não-go-
vernamentais, iniciativa privada
e cidadãos. 

De acordo com especialistas
participantes do seminário, o
crescimento desordenado e a
falta de investimento em políti-
cas públicas, especialmente em
saneamento básico, estão entre
os principais fatores para esse
cenário de degradação ambien-
tal. Rosângela critica a falta de
empenho político do Congres-
so Nacional em reverter esse
cenário.

DIA MUNDIAL DA ÁGUA
Dia 22 de março é o Dia Mun-

dial da Água, data criada com o
objetivo de a promover conscien-
tização sobre a relevância da água
para a nossa sobrevivência e de
outros seres vivos. A data foi suge-
rida na Conferência das Nações
Unidas sobre Meio Ambiente e
Desenvolvimento de 1992 e pas-
sou a ser comemorada em 1993.
Além disso, é um momento para
lembrar a importância do uso
sustentável desse recurso e a ur-
gente necessidade de conserva-
ção dos ambientes aquáticos, evi-
tando poluição e contaminação.

GRITO DAS ÁGUAS

Magno Malta faz discurso transfóbico
em evento com Michelle Bolsonaro

O senador Magno Malta (PL-
ES) fez uma fala transfóbica du-
rante evento que marcou a pos-
se de Michelle Bolsonaro no co-
mando do PL Mulher, ontem,
em Brasília.

No mesmo encontro, o depu-
tado Eduardo Bolsonaro, filho

de Jair Bolsonaro, tratou com
ironia discurso transfóbico feito
pelo deputado bolsonarista Ni-
kolas Ferreira, no Dia Interna-
cional da Mulher.

No palco ao lado de demais
autoridades, Magno Malta afir-
mou que mulheres são mais for-

tes do que os homens, porque
"mulher tem útero".

"Mas tem uma coisa que as faz
assim: mulher nasceu com uma
peça a mais. Os homens são mais
fracos porque têm essa peça a
menos e nunca vão ter, nem com
cirurgia nem querendo nem com

ideologia. Mulher tem útero.
(Homens) nunca terão", afirmou.

As declarações ocorrem duas
semanas após o deputado fede-
ral Nikolas Ferreira (PL-MG) co-
locar uma peruca e fazer um dis-
curso transfóbico no plenário da
Câmara dos Deputados.

MAIS UMA PATIFARIA

Defesa de Bolsonaro quer entregar
armas e joias, mas não sabe onde

A defesa do ex-presidente Jair
Bolsonaro (PL) enviou um ofício
ao TCU (Tribunal de Contas da
União) ontem em que afirma que
já está pronta para fazer a entrega
de duas armas trazidas por ele do

Oriente Médio e de joias presen-
teadas pela Arábia Saudita —mas
que não sabe para onde enviá-las.

Segundo o advogado Paulo
Amador da Cunha Bueno, que
representa o ex-mandatário, a

Corte de Contas informou a Se-
cretaria-Geral da Presidência
como o destino dos itens, mas
não especificou o endereço ou
setor que deveria recebê-los.

Bueno diz que já tinha um

voo agendado para estar terça
com o objetivo de levar os itens
até Brasília, mas cancelou dian-
te da incerteza e do risco de
transitar com os itens sem saber
para onde levá-los.

CONTRABANDO

Justiça solta Youssef pela segunda
vez em menos de 24 horas
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL 

Em um dia de reviravoltas pa-
ra Alberto Youssef, o juiz Eduar-
do Fernando Appio, da 13ª Vara
Federal em Curitiba, decidiu
cumprir a decisão de segunda
instância e mandou soltar o do-
leiro, um dos delatores da Ope-
ração Lava Jato. Foi a segunda
decisão de soltura proferida em
menos de 24 horas.  

A decisão foi tomada após o

Tribunal Regional Federal da 4ª
Região (TRF4), sediado em Por-
to Alegre, conceder novo habeas
corpus a favor do doleiro. Horas
antes, o desembargador Marce-
lo Malucelli, do Tribunal Regio-
nal Federal da 4ª Região (TRF4),
sediado em Porto Alegre, havia
entendido haver ilegalidade na
decretação da prisão, ocorrida
na segunda-feira, e determinou
sua soltura.

No entanto, Appio decretou

nova prisão de Youssef mesmo
após a determinação do TRF4. Ao
manter a prisão, o juiz argumen-
tou que novos documentos justi-
ficaram a decisão. Porém, em
uma nova decisão, o magistrado
da 13ª Vara Federal em Curitiba
determinou a soltura do doleiro.
Foram três decisões a respeito da
liberdade do delator da Operação
Lava Jato ao longo de ontem.
Duas pela liberdade e uma pela
manutenção da sua prisão.

Ao decretar a prisão de Yous-
sef, Appio levou em conta infor-
mações prestadas pela Receita
Federal sobre o patrimônio do
doleiro. De acordo com a deci-
são, Youssef não devolveu aos
cofres públicos todos os valores
desviados e possui vida incom-
patível com a “situação da
imensa maioria dos cidadãos
brasileiros”. Segundo a Receita,
ele tentou ainda comprar um
helicóptero e um avião.

LAVA JATO

VERÃO: Sol com névoa ao amanhecer. 
Noite com poucas nuvens.Manhã Tarde Noite
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Paes desiste de obra
que colocava concreto
sob areia de praia

PREFEITURA

A Prefeitura do Rio de Ja-
neiro decidiu acatar a reco-
mendação do MPF (Ministério
Público Federal) e desistiu de
concluir a instalação de mate-
rial de concreto no fundo da
areia da praia da Barra da Tiju-
ca, na zona oeste.

O município também deter-
minou que a empresa respon-
sável pela intervenção retire o
material já instalado e coloque
de volta o volume de areia es-
cavado.

A decisão foi comunicada ao
MPF no último dia 13, após a
gestão Eduardo Paes (PSD) ser
informada pela Procuradoria
sobre a existência de indícios de
crime ambiental na obra. Entre
as irregularidades apontadas
está a emissão de uma licença
ambiental um mês após o início
das intervenções. De acordo
com o MPF, a autorização dada
pela prefeitura era, também, in-
suficiente.

No comunicado, a prefeitura
afirma que a retirada do mate-
rial e a recolocação da areia terá
acompanhamento de "equipe
técnica destinada a verificar e
evitar eventual impacto am-
biental".

Procurada, a Secretaria Mu-
nicipal de Infraestrutura afir-
mou que "está em tratativas ad-
ministrativas para a desmobili-
zação da obra".

Iniciada no fim do ano pas-
sado, a obra tinha como objeti-
vo reduzir os efeitos das ressa-
cas, principalmente no calça-
dão e em quiosques da orla. Es-
pecialistas de universidades co-
mo UFRJ, Uerj, UFF e PUC-Rio
organizaram um abaixo-assina-
do apontando o risco de que a
movimentação poderia, na ver-
dade, ampliar danos futuros. A
instalação do material estava
suspensa desde fevereiro, após
notificação do MPF.

Ao comunicar o cancela-
mento do projeto à Procurado-
ria, o município afirmou que
"iniciou a realização desta obra
em razão de aquele espaço pú-
blico ter sofrido degradação
em especial no passeio públi-
co, que poderia evoluir para
um colapso de tal magnitude
que impediria o ir e vir das pes-
soas na ciclovia e na pista de
rolamento".

"A obra não pretendia mo-
dificar a faixa de areia, ao con-
trário, reestabelecer o passeio
em seu limite original nos tre-
chos onde já havia sido derru-
bado. Ou seja, tratava-se de in-
tervenções de pequeno porte e
localizadas, dimensionadas e
embasadas tecnicamente de
acordo com o projeto executi-
vo contratado."

A trabalho previa, segundo
a prefeitura, a instalação de
colchões articulados feitos de
concreto e uma manta geotêx-
til preenchida com areia da
própria praia para estabilizar
o local.

O contrato de R$ 10,6 mi-
lhões também incluía a im-
plantação de vegetação de res-
tinga e a reestruturação de pas-

seios e pavimentos danifica-
dos. A secretaria não esclare-
ceu se a execução desses servi-
ços será mantida.

A instalação do material na
faixa de areia estava prevista pa-
ra sete pontos da Barra da Tiju-
ca -um trecho de 1,2 km entre os
postos 3 e 8- e tinha prazo de
conclusão de seis meses. Ape-
nas um dos pontos havia sido
de fato executado antes da sus-
pensão em fevereiro.

De acordo com o MPF, a li-
cença prévia de instalação, feita
pela Subsecretaria de Controle
e Licenciamento Ambiental, só
foi expedida em 19 de janeiro
deste ano, dia seguinte à notifi-
cação feita pela Procuradoria ao
município para que apresentas-
se o licenciamento ambiental
da obra.

O MPF questionou a ausên-
cia de estudo de impacto am-
biental para a realização da
obra. O procurador Sérgio Suia-
ma afirma que as praias são
áreas de preservação perma-
nente, motivo pelo qual exigem
relatório detalhado dos possí-
veis impactos.

A Procuradoria afirma, con-
tudo, que não havia qualquer
análise sobre o possível impac-
to das intervenções na fauna,
nas dunas e na permeabilidade
da areia. Aponta, também, que
o local foi ponto de desova de
tartarugas marinhas.

Para os procuradores, os es-
tudos apresentados pelo muni-
cípio também não explicavam
a razão da técnica adotada.
Laudo da Procuradoria afirma
que a obra está "em dessinto-
nia com o que dispõem a litera-
tura técnica e as normativas
pertinentes ao ordenamento
costeiro".

A ausência também foi nota-
da pelo Tribunal de Contas do
Município, que questionou a
prefeitura sobre a "aparente in-
consistência em se licitar con-
juntamente os estudos necessá-
rios à definição de soluções téc-
nicas e os serviços de execução
de solução já fixada e definida".

"A observação parece confir-
mar a percepção de que a 'solu-
ção' de se instalar mantas e sa-
cos de 'geobag' preenchidos
com cimento sob grandes tre-
chos da areia da praia da Barra
da Tijuca já estava

predefinida antes mesmo de
qualquer estudo tecnicamente
fundamentado", escreveu
Suiama na recomendação à
prefeitura.

O procedimento criminal
aberto apura a execução de
obras sem autorização, entrega
de informação falsa ou sonega-
ção de dados para o licencia-
mento ambiental, concessão de
licença em desacordo com as
normas e elaboração de laudo
falso. O cancelamento da obra
não encerra essa apuração.

Foi o uso de concreto e a mo-
vimentação de maquinário pe-
sado na praia que assustou
oceanógrafos e engenheiros e
os levou a organizar um abaixo-
assinado.

OCUPAÇÃO

Israel revoga lei que proibia
assentamento na Cisjordânia
O

Knesset, o Parlamento
de Israel, revogou on-
tem uma lei que proi-

bia colonos de estabelecerem re-
sidência em quatro áreas ao norte
da Cisjordânia ocupada. A medi-
da é uma das primeiras grandes
vitórias da coalizão mais à direita
a governar o país desde sua che-
gada ao poder, meses atrás —e é
simbólica diante da oposição da
população e de aliados ocidentais
a outro de seus principais proje-
tos, uma controversa reforma ju-
dicial que ameaça a independên-
cia do Judiciário.

A lei agora derrubada pelo
Knesset havia sido aprovada em
2005, em um momento em que
Tel Aviv havia decidido se retirar
unilateralmente da Faixa de Gaza.
Ela determinava a dissolução de

quatro assentamentos no norte
da Cisjordânia, em Homesh, Ga-
nim, Kadim e Sa-Nur, evacuados
e depois destruídos pelo Exército
do país. Com a revogação da nor-
ma, israelenses podem voltar a re-
sidir nas terras, desde que rece-
bam o aval das Forças Armadas.

Desde a guerra de 1967, Tel
Aviv estabeleceu cerca de 140 as-
sentamentos na Cisjordânia,
sem contar aqueles construídos
sem autorização do governo. A
maior parte da comunidade in-
ternacional considera que eles
infringem o direito internacio-
nal, uma vez que avançam sobre
o território reivindicado pela Pa-
lestina para a construção de um
Estado no futuro.

Mas vários dos ministros do
gabinete do primeiro-ministro,

Binyamin Netanyahu, são colo-
nos na região, e a expansão dos
assentamentos tinha sido uma
de suas promessas de campa-
nha. Homesh, em especial, tor-
nou-se um símbolo da campa-
nha da ultradireita que agora
ocupa o poder. 

Um grupo de ativistas estabe-
leceu uma escola religiosa no lo-
cal em 2009, cujo funcionamento
acabou enfim sendo permitido
pelo Exército depois de ser desa-
lojada diversas vezes. Chefe do
Comitê de Relações Exteriores e
Defesa do Knesset, Yuli Edelstein
saudou a medida aprovada nesta
terça como "um passo significati-
vo em direção à verdadeira repa-
ração e ao estabelecimento de Is-
rael nas terras que são seu lar".

Já a Autoridade Nacional Pa-

lestina —concebida como um go-
verno de transição até o estabele-
cimento de um Estado— criticou
a medida .  "Condenamos e rejei-
tamos esta decisão, que contraria
todas os ditames de legitimidade
internacional", afirmou Nabil
Abu Rudeineh, porta-voz do líder
Mahmoud Abbas. A opção do
Knesset por anular a lei de quase
duas décadas se dá em meio a
uma escalada dos conflitos entre
as partes na Cisjordânia. 

Desde o início do ano, ao me-
nos 83 palestinos foram mortos
na região —muitos deles pelas
forças de segurança de Tel Aviv,
que tornaram suas incursões à re-
gião mais frequentes desde o ano
passado. No mesmo período, mi-
litantes palestinos tiraram a vida
de ao menos 14 israelenses.

Jovem desaparece
após sair do Maracanã 

FLAMENGO E VASCO

Carlos Henrique de Oliveira
Salles, de 25 anos, desapareceu
depois de deixar o estádio do
Maracanã no domingo passa-
do, após o fim do clássico entre
o Vasco e o Flamengo. A famí-
lia busca informações sobre o
paradeiro do jovem, que era
torcedor cruzmaltino.

Carlos foi para o jogo com
um grupo de dez amigos torce-
dores do Vasco divididos em
dois carros parados no estacio-
namento da UERJ. Ele estava
com a camisa do clube.

Em contato com a reporta-
gem, a irmã Ana Clara explicou
que Carlos se perdeu na saída.
"Eles saíram pelo setor B e no

meio do caminho se deram
conta que meu irmão não esta-
va com eles. Não sabem se ele
parou para alguma coisa.
Quando se deram conta, come-
çaram a ligar. Meu irmão aten-
deu, perguntou onde estavam e
mandou a localização. Ele não
estava conseguindo encontrar
e disse que voltaria de metrô."

Os amigos tentaram dizer
para Carlos encontrá-los e de-
sistir do metrô. Depois, as
mensagens pararam de chegar
ao celular dele. O grupo pro-
curou no entorno do estádio,
não encontraram e entende-
ram que o jovem havia voltado
no metrô.

OUTONO: Sol com nevoeiro pela manhã. 
Nublado à tarde e à noite chove.
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